
 

1 

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMG 

TIPO 1 – BRANCA 

Gabarito Preliminar 
Seleção Pública de Estudantes de Graduação 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 

ATENÇÃO: AS QUESTÕES, IDENTIFICADAS POR CONTEÚDO, FORAM EMBARALHADAS, ASSIM COMO AS OPÇÕES 
DE RESPOSTA. VOCÊ DEVERÁ VERIFICAR E CONFERIR AS QUESTÕES DA SUA PROVA E RELACIONÁ-LAS À RESPOSTA. 
 

CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

Questão 01 
Durante a segunda noite do Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPSS), a Presidente da Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), Maria Helena Elpídio, apresentou a cartilha “Subsídios para o debate 
sobre a questão étnico-racial na formação em serviço social”. O documento, elaborado pela Associação, coloca como uma das 
centralidades da sua agenda política “o compromisso na construção de um projeto de formação profissional antirracista e reco-
nhece o significado sócio-histórico do debate étnico-racial para o serviço social brasileiro”.  

(Conselho Regional de Serviço Social-ES, 2018.) 
 

Tendo em vista que a questão social é considerada a matéria-prima do serviço social, é correto afirmar que a questão étnico-racial: 
• É um elemento estruturante da questão social. – OPÇÃO CORRETA 
• Engendra-se enquanto uma nova questão social. 
• Mostra-se no bojo das questões sociais contemporâneas.  
• É a expressão da particularidade brasileira no processo das questões sociais. 
 

Questão 02 
 

 
(Manifesto CFESS, ABEPSS e ENESSO. Em: maio de 2011.) 

 

No dia 15 de maio de 2011, dia do assistente social, as entidades representativas da categoria – CFESS-CRESS, ABEPSS e 
ENESSO – lançaram um manifesto em conjunto, reverenciando o serviço social pela sua dimensão política de compromisso 
de classe com uma sociedade emancipada. Considerando o debate da emancipação na contemporaneidade, sobre as respos-
tas às expressões da “questão social”, analise as afirmativas a seguir. 
I. O Projeto Ético-Político da profissão expressa, como valor ético central, a liberdade em uma perspectiva emancipatória. 

Para isso, defende uma emancipação humana com o objetivo de alcançar a emancipação política.  
II. Nos termos do materialismo histórico dialético, o trabalho é a categoria fundante do ser social e a emancipação humana é 

obtida através da livre relação do trabalhador com sua atividade e com o produto do seu trabalho, que é, simultaneamente, 
a ampliação da liberdade do ser humano. 

III. As políticas sociais, ainda que sejam, em grande parte, conquistas das classes populares, são medidas do Estado e têm por 
função enfrentar a questão social. Como tais, elas fazem parte da emancipação política. 

Está correto o que se afirma em 
• I, II e III. 
• I e II, apenas. 
• I e III, apenas. 
• II e III, apenas. – OPÇÃO CORRETA 
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Questão 03 
Durante uma capacitação promovida pelo TJMG, um grupo de novos assistentes sociais questionou quais são os marcos legais 
e éticos que orientam a sua atuação no Poder Judiciário. Alguns mencionaram apenas as normas internas do Tribunal, enquanto 
outros afirmaram que sua prática se submete a princípios e normas específicas da profissão. Considerando a legislação que 
regulamenta a profissão e os fundamentos ético-políticos que orientam o serviço social, assinale a afirmativa correta. 

• O Código de Ética do Assistente Social trata tão somente de aspectos disciplinares e punitivos, o qual orienta a conduta da 
prática profissional cotidiana em todos os espaços sócio-ocupacionais. 

• A atuação do assistente social no Judiciário é regida pelas normas administrativas internas do órgão em que atua, não sendo 
aplicáveis as diretrizes do Código de Ética nem da Lei de Regulamentação Profissional. 

• A Lei que regulamenta a profissão de assistente social não disciplina e estabelece condutas relativas a valores políticos e 
sociais, exigindo apenas o cumprimento de metas institucionais definidas pelos espaços sócio-ocupacionais. 

• A Lei que regulamenta a profissão de assistente social define suas competências, enquanto o Código de Ética Profissional 

estabelece princípios como defesa intransigente dos direitos humanos, justiça social, democracia e compromisso com a 
qualidade dos serviços prestados. – OPÇÃO CORRETA 

 

Questão 04  
Em capacitação interna no TJMG, discutem-se conflitos entre determinações administrativas do foro e autonomia técnica e 
ética do assistente social que atua em equipes interprofissionais. À luz da Lei nº 8.662/1993 e do Código de Ética do Assistente 
Social, assinale a afirmativa correta. 

• A invocação do sigilo profissional autoriza a omissão de informações essenciais ao juízo mesmo em hipóteses de risco, pois o 
sigilo tem natureza absoluta e não admite relativização. 

• Para evitar “ativismo”, o Código de Ética orienta a neutralidade política do assistente social, recomendando que se abstenha 
de manifestações sobre violações de direitos e se limite a registrar dados objetivos. 

• Em face do interesse público, prevalecem as normas internas do Tribunal sobre o Código de Ética, de modo que o assistente 
social deve priorizar diretrizes administrativas mesmo quando colidirem com a defesa de direitos dos usuários. 

• A autonomia técnica e ética assegurada ao assistente social implica fundamentar laudos/pareceres, segundo os princípios 

profissionais e a legislação; ela não confere poder decisório sobre medidas judiciais nem licença para descumprir ordens 
legais. – OPÇÃO CORRETA 

 

Questão 05  
Determinado assistente social do TJMG foi designado para atuar em um processo judicial que discute o direito de acesso a 
um medicamento de alto custo para um adolescente com doença crônica. Durante as entrevistas, o profissional percebeu 
que a família enfrenta dificuldades socioeconômicas e que a descontinuidade do tratamento pode agravar a condição de 
saúde do adolescente. Considerando os fundamentos éticos do serviço social e a legislação que regulamenta a profissão, 
sobre a atuação esperada do assistente social nesse contexto, assinale a afirmativa correta. 

• A atuação do assistente social deve evitar qualquer referência à saúde, limitando-se à avaliação socioeconômica, pois a área 
da saúde é de competência exclusiva da equipe médica. 

• O parecer social deve se restringir à apresentação de dados financeiros e cadastrais, sem tratar de vulnerabilidades sociais 
ou do direito à saúde, pois isso extrapolaria a função técnica do assistente social. 

• O assistente social deve declarar apoio expresso à concessão do medicamento e recomendar a sentença ao juiz, já que sua 
proximidade com a realidade familiar garante legitimidade para decidir sobre o caso. 

• O profissional pode fundamentar seu parecer com base nos princípios do Código de Ética, destacando as vulnerabilidades e 

a necessidade de acesso universal à saúde, contribuindo para a decisão judicial sem assumir caráter decisório sobre o mérito 
da ação. – OPÇÃO CORRETA 
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Questão 06 
Uma família ingressou com ação judicial para garantir transporte sanitário diário a um idoso em tratamento oncológico. O 
juiz requisitou ao assistente social do TJMG um estudo sobre a situação. A direção do fórum sugeriu que o profissional 
enfatizasse os custos para o município e evitasse análises sobre a necessidade de proteção social do idoso. À luz do Código 
de Ética do Assistente Social e dos fundamentos ético-políticos da profissão, assinale a afirmativa correta sobre a atuação 
esperada do profissional. 
• O assistente social não deve se manifestar sobre demandas de saúde, pois isso é atribuição exclusiva da equipe médica e da 

Secretaria de Saúde. 
• O parecer social deve priorizar a análise de custo-benefício do pedido, visto que o compromisso principal do assistente social 

é com a gestão financeira dos recursos públicos. 
• A atuação do assistente social deve se restringir à descrição de dados cadastrais, para evitar que suas análises influenciem o 

juiz e comprometam sua imparcialidade técnica. 

• O profissional pode apresentar estudo que considere a vulnerabilidade da família, a garantia do direito universal à saúde e à 
mobilidade, respeitando o princípio da dignidade humana. – OPÇÃO CORRETA 

 

Questão 07 
Um juiz da Vara de Execuções Criminais solicita ao assistente social um parecer técnico sobre a possibilidade de internação 
compulsória de determinado réu em situação de dependência química, após sucessivas reincidências e abandono de trata-
mentos ambulatoriais. A equipe de saúde do presídio se manifestou contrária à medida. Parte dos servidores afirma que o 
assistente social deve apoiar a decisão judicial de internação como estratégia de disciplina e controle. Considerando os funda-
mentos ético-políticos do serviço social e sua regulamentação profissional, assinale a afirmativa correta. 
• O assistente social deve se limitar a relatar os antecedentes criminais do usuário, sem analisar seu contexto social ou condi-

ções de saúde, para evitar parcialidade. 
• A defesa da autonomia do usuário não se aplica no sistema prisional, sendo obrigatória a concordância do assistente social 

com medidas judiciais de caráter punitivo. 
• O assistente social deve apoiar a internação como forma de garantir a disciplina institucional, visto que o direito à saúde é 

condicionado ao cumprimento de normas judiciais. 

• O profissional pode elaborar parecer apontando as vulnerabilidades sociais envolvidas, respeitando o direito à saúde e à 
autonomia do usuário, sem recomendar decisões judiciais, pois sua atuação é opinativa e não decisória. – OPÇÃO CORRETA 

 
Considere o caso hipotético para responder às questões de 08 a 10 à luz da instrumentalidade como elemento de intervenção 
profissional e suas diferentes estratégias. 
 

Em 2022, o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) realizou a seguinte publicação: “Produção de documentos e emissão de 
opinião técnica em serviço social”. Nessa brochura, o item três e quatro são de enorme relevância, pois tratam dos: a) Processos 
metodológicos de trabalho: particularidades da profissão e b) Instrumentos e técnicas: procedimentos e opinião profissional 
(oral), respectivamente. A equipe de supervisores do serviço social do Tribunal de Justiça de Minas Gerais sugere a leitura da 
publicação aos novos estagiários do segundo semestre de 2025. Atentos às novas diretrizes e atualizações, o intuito é discutir 
as dimensões da profissão, sobretudo, as escolhas das diferentes estratégias de intervenção profissional. Em uma das tardes 
de discussão de casos, a equipe apresentou desafios e estratégias para abordagem, condução e emissão de opinião técnica. 
Dentre as apresentações se destacaram duas; analise-as. 
1. JS, homem, pardo, 80 anos, aposentado e viúvo, solicitou atendimento prioritário do TJMG para ser instruído quanto à 

situação de reconhecimento de paternidade de um filho de 15 anos. Agindo de boa-fé, ele aderiu a uma das campanhas 
realizadas e solicitou o atendimento para o registro do filho, cálculo de pensão alimentícia e partilha de bens; 

2. KL, adolescente em situação de conflito com a lei, solicita tempo para conversar com o defensor público e assistente social sobre 
o seu caso. Após o atendimento, o defensor público requere encaminhamentos para o sistema de proteção a testemunhas. 

 

Questão 08 
Atualmente, o CFESS considera algumas metodologias ou intervenções. Qual intervenção poderá ser utilizada para o senhor JS? 
• Perícia. 
• Teleperícia. – OPÇÃO CORRETA 
• Laudo social. 
• Exame criminológico. 
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Questão 09 
Em tempos de serviço social contemporâneo, rememorando Iamamoto (2005), é necessário que o profissional seja proposi-
tivo. Nesse sentido, diante das diferentes estratégias de intervenção profissional, citadas pelo CFESS (2022), a articulação com 
a rede de serviços é fundamental. Qual estratégia poderá ser utilizada para ambos os casos? 

• Visita institucional. 

• Entrevista em grupo. 

• Revisão de prontuários. 

• Atendimento direto ao usuário. – OPÇÃO CORRETA 
 

Questão 10 
O debate do grupo de serviço social do TJMG é abrangente e interessante por provocar reflexões sobre a práxis. Para isso, o 
assistente social deverá avaliar e utilizar uma variedade de instrumentos técnicos para a intervenção. Dessas estratégias de 
intervenção, algumas são consideradas diretas, pois dependem da interação com o usuário. São considerados instrumentos 
diretos, EXCETO: 

• Trabalho em grupo. 

• Elaboração de relatório. – OPÇÃO CORRETA 

• Entrevista e acolhimento social. 

• Acompanhamento e atendimento social. 
 

Questão 11 
Observe o trecho de um modelo de Termo de Visita de Fiscalização e Orientação como instrumento da Política Nacional de 
Fiscalização: 
 

 
 

(CFESS. Gestão defendendo direitos, radicalizando a democracia. Brasília, 2019.)  
 

É correto afirmar que tal documento é utilizado em:  

• Comissões de Ética e Direitos Humanos dos Conselhos Regionais de Serviço Social. 

• Comissões de Orientação e Fiscalização (COFI) dos Conselhos Regionais de Serviço Social. – OPÇÃO CORRETA 

• Comissões de Fiscalização (CFI) da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). 

• Comissões de Ética e Direitos Humanos da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS). 
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Questão 12 
À primeira vista, o tema instrumentalidade no exercício profissional do assistente social parece ser algo referente ao uso 
daqueles instrumentos necessários ao agir profissional, através dos quais os assistentes sociais podem efetivamente objetivar 
suas finalidades em resultados profissionais propriamente dito. 

(GUERRA, Y. A instrumentalidade no trabalho do assistente social. In: Simpósio Mineiro de 
Assistentes Sociais, 2007, Belo Horizonte. Anais [...]. Belo Horizonte: CRESS, 2007.) 

 

Sobre a instrumentalidade que apreende as estratégias e técnicas de intervenção do assistente social, analise as afirmativas 
a seguir. 
I. Orientar o trabalho profissional nos rumos aludidos requisita um profissional culto e atento às possibilidades descortinadas 

pelo mundo contemporâneo, capaz de formular, avaliar e recriar propostas ao nível das políticas sociais e da organização 
das forças da sociedade civil; isso remete à dimensão ético-política da instrumentalidade. 

II. Pela instrumentalidade da profissão passam elementos progressistas, emancipatórios, próprios da razão dialética. 
III. Sempre existirão projetos que disputam uma determinada concepção de instrumentalidade e o lugar da dimensão técnico-

-operativa na profissão. 
Está correto o que se afirma em 
• I, II e III. – OPÇÃO CORRETA 
• I e II, apenas. 
• I e III, apenas. 
• II e III, apenas. 
 

Questão 13  
Sobre as estratégias e as técnicas de intervenção em serviço social, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas.  
(     ) O estudo social é o processo de conhecimento mais amplo da realidade social de um indivíduo ou grupo. 
(     ) O estudo social corresponde ao registro por meio de relatório social; a perícia social e o laudo social correspondem ao 

parecer.  
(     ) No campo jurídico, a perícia social se constitui um meio de prova por se tratar de uma declaração técnica. 
A sequência está correta em 
• V, V, V. – OPÇÃO CORRETA 
• F, V, F. 
• V, F, V. 
• F, F, F. 
 

Questão 14 
Considere que o assistente social X interveio, por meio de um diálogo, e produziu um processo de comunicação direta. Havia 
um entrevistador e um entrevistado conduzindo a conversa, a fim de direcionar os objetivos pretendidos no processo de 
trabalho. Nessa ação, é correto afirmar que o profissional utilizou o seguinte instrumento: 
• Entrevista. – OPÇÃO CORRETA 
• Visita domiciliar. 
• Acompanhamento. 
• Observação participante. 
 

Questão 15 
Sobre pesquisa e dimensão investigativa no serviço social, analise as afirmativas a seguir. 
I. Assume um papel decisivo na conquista de um estatuto acadêmico, que possibilita aliar formação com capacitação, condi-

ções indispensáveis para uma intervenção profissional qualificada.  
II. Garante o estatuto de maioridade intelectual para a profissão. 
III. É o fazer profissional do assistente social, concretizado na ação direta junto a indivíduos, grupos e comunidades. 
IV. Refere-se ao uso daqueles instrumentos necessários ao agir profissional, através dos quais os assistentes sociais podem 

efetivamente objetivar suas finalidades em resultados profissionais propriamente ditos. 
Está correto o que se afirma apenas em 
• I e II. – OPÇÃO CORRETA 
• II e III. 
• III e IV. 
• I, II e III.  
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Questão 16 
Um assistente social recém-ingresso no TJMG passou a atuar junto às Varas da Infância e Juventude e às Varas de Família. 
Em uma das demandas foi solicitado que elaborasse um parecer técnico em processo judicial envolvendo situação de violên-
cia doméstica e negligência parental. Considerando as atribuições do assistente social no âmbito do Poder Judiciário, especi-
almente no TJMG, assinale a afirmativa que, nesse contexto, melhor expressa sua função técnico-operativa. 

• O assistente social atua exclusivamente na concessão de benefícios assistenciais aos jurisdicionados, não possuindo competência 
para emitir pareceres ou realizar estudos sociais em processos judiciais. 

• O assistente social no Judiciário se limita a prestar atendimentos informativos às partes, sendo vedada a análise de vínculos 
familiares e contextos de vulnerabilidade social para não interferir na decisão judicial. 

• A atuação do assistente social no TJMG está vinculada à aplicação de medidas judiciais e à definição de sentenças, assumindo 
função decisória junto aos magistrados nos casos que envolvam vulnerabilidade social. 

• A atuação do assistente social no TJMG consiste na elaboração de estudos e pareceres sociais, instruindo processos judiciais 

com base em avaliação sociofamiliar, articulação com a rede de proteção e defesa de direitos, respeitando os princípios ético-
políticos da profissão. – OPÇÃO CORRETA 

 

Questão 17 
Determinado assistente social do TJMG recebeu determinação de um magistrado para atuar em um processo de destituição 
do poder familiar, envolvendo duas crianças em situação de negligência grave. Durante a reunião da equipe interprofissional, 
surgiram dúvidas entre os novos servidores sobre quais são os limites legais e éticos da atuação do assistente social no Poder 
Judiciário. Com base na legislação e nas normativas que regulamentam a atuação do assistente social no TJMG, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A atuação do assistente social no TJMG está pautada na Lei nº 8.662/1993 e no Código de Ética Profissional, que es-

tabelecem o compromisso com os direitos humanos, a justiça social e a qualidade dos serviços prestados. 
(     ) Os assistentes sociais do Judiciário devem elaborar estudos e pareceres sociais para subsidiar decisões judiciais, preser-

vando o sigilo profissional e sua autonomia técnica. 
(     ) O assistente social judiciário possui competência legal para decidir sobre a aplicação de medidas protetivas, como a des-

tituição do poder familiar, atuando em conjunto com o magistrado como autoridade co-decisória. 
(     ) No TJMG, o assistente social integra a equipe técnica interprofissional, realizando entrevistas, visitas domiciliares, articulações 

com a rede de serviços e elaborando documentos técnicos que compõem os elementos dos processos judiciais. 
A sequência está correta em 

• V, V, F, V. – OPÇÃO CORRETA 

• V, F, F, V. 

• F, V, V, F. 

• F, F, V, F. 
 

Questão 18 
Em uma Vara da Infância e Juventude do TJMG, o magistrado recebeu denúncia do Conselho Tutelar sobre uma adolescente 
vítima de violência sexual intrafamiliar. Foi determinado à equipe interprofissional a elaboração de estudo social para subsidiar 
decisão sobre aplicação de medida protetiva de acolhimento institucional. Um servidor novo questionou se o assistente social 
poderia recomendar diretamente a medida judicial e decidir sobre sua aplicação. Considerando a legislação e as normativas 
que regem a atuação do assistente social no Poder Judiciário, especialmente no TJMG, assinale a afirmativa correta. 

• O Código de Ética veda ao assistente social se manifestar sobre situações de violação de direitos, devendo manter neutrali-
dade técnica para evitar interferência nos processos judiciais. 

• O assistente social pode decidir sobre a aplicação de medidas protetivas, cabendo ao juiz apenas homologar sua decisão 
técnica, visto que ele é o profissional que detém maior proximidade com o caso. 

• O assistente social não deve realizar visitas domiciliares ou entrevistas em casos de violência, para não interferir na esfera 
decisória do Judiciário, restringindo-se a compilar dados socioeconômicos da família. 

• O assistente social atua de forma técnica, realizando visitas, entrevistas, articulações com a rede de proteção e elaborando 
estudos e pareceres, que têm caráter instrutivo e não vinculante, cabendo ao magistrado a decisão sobre as medidas protetivas. 
– OPÇÃO CORRETA 
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Questão 19 
Em um processo de violência doméstica que tramita no TJMG, o assistente social identificou, durante entrevista com a vítima, 
informações sensíveis que poderiam comprometer sua segurança, caso fossem expostas nos autos. Um servidor do cartório 
sugeriu que todo o conteúdo fosse inserido integralmente no relatório. Considerando a legislação e os princípios do Código 
de Ética do Assistente Social, é correto afirmar que o assistente social, neste caso: 

• Deve omitir qualquer informação obtida em entrevistas, para manter absoluta neutralidade no processo. 

• Está obrigado a relatar integralmente todas as falas da usuária, independentemente de risco, pois o sigilo não se aplica ao 
Judiciário. 

• Só pode repassar as informações caso haja autorização do Ministério Público, órgão que supervisiona os processos de violên-
cia doméstica. 

• Pode incluir as informações nos autos apenas quando essenciais à análise do caso e mediante linguagem técnica que proteja 

a identidade e a integridade da usuária. – OPÇÃO CORRETA 
 

Questão 20 
Um assistente social do TJMG atua em uma comarca onde há grande número de processos envolvendo crianças em situação 
de trabalho infantil. O magistrado solicitou estratégias de atuação preventiva e integrada. Com base na legislação pertinente 
ao trabalho do serviço social no TJMG, assinale a afirmativa correta. 

• O assistente social deve encaminhar todos os casos ao Conselho Tutelar e não pode propor ações conjuntas com outras 
políticas setoriais. 

• O assistente social atua exclusivamente com medidas repressivas e judiciais, sendo as ações preventivas de competência 
exclusiva da área da saúde. 

• A atuação do assistente social no Judiciário deve se limitar à emissão de laudos e pareceres, sendo vedado articular ações 
com outros serviços ou políticas públicas. 

• O assistente social pode e deve articular a rede socioassistencial e de proteção à infância, pois sua atuação inclui ações 

intersetoriais voltadas à garantia de direitos. – OPÇÃO CORRETA 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

A quem interessa proteger o patrimônio cultural? 
 

Os bens culturais fazem parte do cotidiano de todos nós. Estamos falando de edifícios centenários, obras de arte, 
documentos históricos, paisagens, museus, igrejas barrocas, além das formas de expressão, manifestações artísticas e modos 
de fazer e viver das comunidades tradicionais. Esses bens nos conectam diretamente com nossas raízes e nos convidam a refletir 
sobre de onde viemos, onde estamos e para onde vamos. Eles despertam um sentimento de pertencimento, nos lembram de 
que somos parte de uma coletividade e refletem nossa identidade social. 

Em um país culturalmente rico como o nosso, o que define a singularidade de cada região? Sotaques, culinária, crenças, 
artes, história e outros elementos marcam nossas diferenças culturais. Esse patrimônio expressa os valores mais importantes 
da nossa sociedade e, por isso, precisa ser preservado para as presentes e futuras gerações. É um direito de todos, inclusive 
daqueles que ainda vão nascer, ter acesso e desfrutar dessas referências históricas e identitárias do nosso povo. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que a proteção do patrimônio cultural é um dever compartilhado entre a 
sociedade e o poder público. A responsabilidade estatal é comum à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal, 
que devem atuar de forma colaborativa, sem monopólio ou subordinação, para impedir a perda e a destruição desses bens. 
Nesse condomínio de atribuições, nenhum órgão público detém primazia sobre o outro, pois as responsabilidades são compar-
tilhadas e não excludentes. 

A distribuição equânime das funções relacionadas à tutela do patrimônio é uma decorrência lógica do federalismo 
cooperativo, idealizado para permitir a efetiva descentralização do poder, assegurando autonomia dos estados e municípios na 
solução dos problemas regionais e locais. Em um país com dimensões continentais como o Brasil, a descentralização é um 
importante reforço à democracia participativa, pois permite que as pessoas estejam mais próximas dos locais onde são tomadas 
as decisões políticas, favorecendo o exercício da cidadania e intensificando a sensação de pertencimento social. 

A mesma cooperação imposta aos entes federativos é exigida dos poderes da República – Executivo, Legislativo, Judiciário 
e Ministério Público – que devem trabalhar juntos para garantir a preservação dos bens culturais. Nesse contexto, o Ministério 
Público, como defensor dos direitos difusos e coletivos, desempenha um papel essencial na proteção do patrimônio cultural. 
Além de ser titular da ação penal, o MP tem competência para investigar, processar e firmar acordos que ajustem condutas 
lesivas ou que coloquem em risco bens culturais. 
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O Ministério Público de Minas Gerais (MPMG) foi pioneiro ao criar, em 2003, a Coordenadoria das Promotorias de Justiça 
de Defesa do Patrimônio Cultural e Turístico de Minas Gerais (CPPC). Desde então, a CPPC tem se destacado nacionalmente na 
defesa do patrimônio, especialmente no resgate de bens culturais desaparecidos. [...] 

(Marcelo Azevedo Maffra. Promotor de Justiça e Coordenador Estadual das Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Cultural – CPPC.  
Estado de Minas. Em: 10 de fevereiro de 2025. Adaptado.) 

 

Questão 21 
Dentre os fragmentos a seguir, assinale a opção em que a indicação do sujeito da oração demonstra o emprego de um recurso 
argumentativo que agrega credibilidade às informações apresentadas.   

• “Sotaques, culinária, crenças, artes, história e outros elementos marcam nossas diferenças culturais.” (2º§) 

• “A Constituição Federal de 1988 estabelece que a proteção do patrimônio cultural é um dever compartilhado entre a socie-

dade e o poder público.” (3º§) – OPÇÃO CORRETA 

• “A responsabilidade estatal é comum à União, aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal, que devem atuar de forma 

colaborativa, sem monopólio ou subordinação, para impedir a perda e a destruição desses bens.” (3º§) 

• “Estamos falando de edifícios centenários, obras de arte, documentos históricos, paisagens, museus, igrejas barrocas, além 
das formas de expressão, manifestações artísticas e modos de fazer e viver das comunidades tradicionais.” (1º§) 

 

Questão 22 
No segmento “[...] para garantir a preservação dos bens culturais.” (5º§), é possível identificar uma expressão de:  

• Hipótese. 

• Efeito visado. – OPÇÃO CORRETA 

• Efeito contingente.  

• Regularidade de ação.  
 

Questão 23 
De acordo com as informações e ideias expressas no texto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Proteger o patrimônio cultural é uma ação que não está atrelada a um único agente. 
II. Embora a existência de uma cultura rica seja realidade no Brasil, o acesso a elementos que a constituem é desconhecido da 

maior parte da população.  
III. Elementos da cultura brasileira que indicam diferenças culturais contribuem para a construção e formação de um 

patrimônio cuja importância se projeta para além do tempo presente.   
Está correto o que se afirma em 

• I, II e III. 

• I e II, apenas.  

• I e III, apenas. – OPÇÃO CORRETA 

• II e III, apenas. 
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Questão 24 
Analise o cartaz a seguir: 
 

 
(Cartaz Defesa do Patrimônio Cultural – Diretoria de Publicidade Institucional do Ministério Público de Minas Gerais.) 

 

Em “Esses bens nos conectam diretamente com nossas raízes e nos convidam a refletir sobre de onde viemos, onde estamos 
e para onde vamos.” (1º§), é possível identificar um processo de retomada da informação através do emprego da expressão 
destacada. Considerando a afirmativa anterior, é possível afirmar que no cartaz: 

• Em “sua comarca”, a retomada da informação ocorre em referência à expressão anterior “Promotor de Justiça”.  

• Os pronomes empregados, “nesta” e “sua”, demonstram emprego equivalente ao indicado no enunciado da questão. 

• A expressão “nesta causa”, assim como a expressão destacada no enunciado, contribui para manutenção da informação apresentada. 
– OPÇÃO CORRETA 

• A expressão “esses bens”, no enunciado, e “nesta causa”, no cartaz, possuem o mesmo referente, considerando o tema apresentado. 
 

Questão 25 
Acerca do título “A quem interessa proteger o patrimônio cultural?”, pode-se afirmar que: 

• A locução verbal “interessa proteger” permite reconhecer o sujeito da oração. 

• A ordem indireta da frase permite identificar que tal escolha linguística demonstra a ênfase dada ao sujeito da oração. 

• A expressão “a quem interessa”, por se tratar de uma locução feminina, exige o uso do acento grave indicativo de crase.  

• A reescrita “A proteção do patrimônio cultural interessa a quem?” indica uma possível alteração quanto à ênfase dada aos 
elementos linguísticos. – OPÇÃO CORRETA 
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Questão 26 
Em relação ao texto apresentado, indica-se como característica da tipologia textual predominante: 

• Exposição e defesa de uma ideia por meio de argumentações. – OPÇÃO CORRETA 

• Encadeamento de traços que caracterizam a composição de conceito. 

• Identificação de elementos, tais como tempo linear e espaço definidos, entre outros.  

• Emprego de expressões qualificativas em geral, além de referências ao interlocutor feitas pelo enunciador. 
 

Questão 27 
“Eles despertam um sentimento de pertencimento, nos lembram de que somos parte de uma coletividade e refletem nossa 
identidade social.” (1º§). Considerando o contexto em que o segmento anterior está inserido e os elementos linguísticos que 
o constituem, pode-se afirmar que: 

• Caso o “nos” fosse substituído por “me”, a forma verbal “lembram” seria substituída por “lembra”. 

• Os pronomes “Eles” e “nos” são identificados e classificados com a mesma função sintática, visto que retomam com o mesmo 
referente. 

• Todos os termos apresentados no plural estabelecem concordância com o sujeito “Eles”, terceira pessoa do plural, de acordo 
com a norma padrão da língua. 

• As formas verbais “despertam”, “lembram” e “refletem” estabelecem concordância gramatical com o mesmo referente, não 
havendo repetição do sujeito a que se referem. – OPÇÃO CORRETA 

 

Questão 28 
Infere-se do texto que a atuação do poder público de forma descentralizada, a fim de conferir autonomia a Estados e Municípios:  

• Tem como prerrogativa o estabelecimento da democracia de forma sistemática e gradual. 

• Decorre de situações vistas como inadequadas e repensadas a partir de uma lógica de cooperação. 

• Indica a necessidade de que haja um constante reforço à democracia através de decisões centrais que se estendem às 
comunidades locais.   

• É um fator de cooperação para que haja envolvimento efetivo das comunidades em relação ao patrimônio cultural local, 
valorizando-o de forma participativa e relevante. – OPÇÃO CORRETA 

 

Questão 29  
Considerando os aspectos linguísticos dos trechos destacados seguidos de comentários, marque V para as afirmativas verdadei-
ras e F para as falsas.   
(     ) Em “A mesma cooperação imposta aos entes federativos é exigida dos poderes da República [...]” (5º§), observa-se o 

emprego de regência nominal com exigência da preposição “a”. 
(     ) Em “Nesse contexto, o Ministério Público, como defensor dos direitos difusos e coletivos, desempenha um papel essencial 

na proteção do patrimônio cultural.” (5º§)”, omite-se o agente da ação verbal indicando uma instituição. 
(     ) Em “Desde então, a CPPC tem se destacado nacionalmente na defesa do patrimônio, especialmente no resgate de bens 

culturais desaparecidos.” (6º§), a expressão que introduz o período estabelece conexão temporal com a informação anterior.  
A sequência está correta em 

• V, F, V. – OPÇÃO CORRETA 

• F, F, V. 

• F, V, F. 

• V, V, F. 
 

Questão 30 
Em “Esse patrimônio expressa os valores mais importantes da nossa sociedade e, por isso, precisa ser preservado para as 
presentes e futuras gerações.” (2º§), a expressão entre vírgulas:  

• Promove a suspensão do discurso. 

• Denota uma conexão discursiva conclusiva. – OPÇÃO CORRETA 

• Intensifica a ideia apresentada anteriormente.  

• Indica uma ponderação acerca da informação seguinte. 


